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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS NO

2O25O0OB , OUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de

Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMEDIO DO (A)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES E

A EMPRESA ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA
CONTABIL LTDA.

Pelo prêsênte instrumento de Contrato, de um lado o^ l\ilunicípio de SANTO ANTÔNlO DOS LOPES, etÍavés

aotáipiEÉÉrruRA MUNtctPAL DE §ANTo ANTôNlo DoS L9PES, cNPJMF, No 06.172.72010001-10,

JãÀã.m"Oo à"qri por diante de CONTRATANTE, representado neste alo pelo(a) Sr.(a) HADILLA DA SILVA

CAMPOS BORGES, Sec.l\,!un.de Assist. socieliuv.ê trab., e do outro lado ATlvo ASSESSORIA &

COtlSUtrORte COilITABIL LTDA, CNPJ/CPF iNPJ 32.456.06710001-21, com sede na RUA 7 DE

SETEMBRO No 1931, CENTRO, Govemador Eugênio Banos-MA, CEP 6578G000, de agora em diante

denominada CONTRATADA(o), neste alo represeÁtado pelo(a) S(a).ANDRE LUIS MAIA SANToS SILVA,

portador do(a) CPF 019.869.27$'00, têm juslo e contratedo o seguinte:

1. DO OB.JETO CONTRATUAL

1.1, O objeto do presente inslrumento é a ContrataÉo dê emprasa para prestação de sêrviços lécnicos

de asseisoria e consultoria contábil para atender as demandas da prefeitura municipal de Santo

Antonio dos Lopes. , que seÉo prêstados nas condiÉes eslabelecidas no Tenno de Reíerênciâ.

CoNTRATO No 20250008

1.2. Esle Termo de contrato vincula-se ao Termo de Referência e à proposla vencÉdora,

independentemente de tÍanscriçâo.

1.3. ltens Contratados

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1. Este contrato fundamenla-sê na Lea no 14.133, de 1o de abril de2021,e suas altêrações, bêm como

na licitaçáo na modalidade INEXIGIBILIDADE, no 03.2025 - INEX

3. OOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.í. Executar o objeto desle contrato de acordo com as condições e praos eslabelecidas no processo

licitatório no 03.2025 - INEX e nesle termo contrãtual;

3.2. Manter preposto aceito pela AdministraÉo no local da obra ou do serviço para representá-lo na

exêcuÉo do contreto.
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| - A indicaçáo ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pela AdministraÉo,

desde que áevidamênte justifióada, devendo a empresa designar outro para o êxercício da atividâde.

3.3. Atender às determineÉes Íegulares emitidas pelo ,lscal do contrato ou autoridade superior.

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo Íxado pelo fiscal do conlrato, os serviços nos quais se veificarem vícios, defeitos ou inconeses
iesultantes da execufro ou dos materiais empregados;

3.5. Rêsponsabilizar-se pêlos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem coÍm p_ortÔdo e

quatquei dano causedo à AdministraÉo o_u terceiros, náo reduzindo essa responsabilidede e

t'sàtizaçao o, o acompanhamento da eiecuç5o contratual pelo coNTRATANTE, que ficará autorizado

á aeiàÀtar Oos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edilal, o valor correspondente aos

denos sofridos.

3.6. Não contrataÍ, durante a vigência do contralo, cônjuge, companheiro ou parenle em linha rela,

colateral ou por aÍinidade, ate o terceiro grau, de dirigente.do cÔnlratante ou do Fiscál ou Gestor do

contrato. nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 202í '

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidâde com as obrigações assumidas,

todas es condições de habilitaÉo e qualiÍicat'o exigides na licitaÉo que gerou este Conlrato.

deconente do(a) INEXIGIBILIDADE de no 03.2025 - INEX.

3.8. Ouando não for possível a veriÍcaÉo da regularidade no sislema ê cadastro de Fomecedorês -

SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao selor responúvel pla íiscalização do contralo'

ale o dia trinta do mês seguinte ao da prestaÉo dos seNiços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
bi cêrtidão coÀjunta relativa aos lributos fêderais e à DÍvida Aliva da Uniâo;

ci Certidões qúe comprovem a regularidade perante a Fazenda Municilal ou Diskital do domicílio ou

sede do contratado;
d) Ceíidão de Regularidâde do FGTS - CRF; e
e) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio

Coletivo de Trabalho ou equivalenles das cetegorias abrangidas pelo conlrato, por todas as obrigações

trâbalhistas, socieis, previdenciárias, tributárias e as dêmais Previstas em legisleÉo êspecíÍcâ, cuja

inadimplência não transfere e responsabilidade ao CONTRATANTE

3.í0. Comunicâr ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência

anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços-

3.11. Prestar todo esclarecimento ou informaÉo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquêr tempo, eo local dos trebelhos, bem como aos
documentos relativos à execufro do empreendimento.

ANDRE
ruls r,trtl Sf-t*
sÀNÍros t§jH$*
sILVA:0198â;mâ'?'
69213ú

PRTFTJÍUNA MUNIOPALDE SNI|O A'{TONIO D6 LOPES



iliilinrurm

§

Estado do Maranhão
GoVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PrêlêiüJÍa Municipal dê Santo Antônio dos LoPes
!0srflts

PREFEIÍURA MUN@PAL DE !,AltIO A$IoNtO Dos LaPES

ÁNDRE
tuts

SANTOS sr.ho,@,

5ILVA,{19 D.d.'
86e2730o ?3?1';'l]m.

3.12. Paralisar, por determinaçáo do CoNTRATANTE, qualquer atividade que não este,a sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponhe em risco â segurElnçâ de pessoes ou bens de

terceiros.

3.13. Promovêr a guerda, menutenÉo e vigilâncie de materiais, fÔnamentas, ê tudo o que for

necessário à execução do ob.leto, durante a vigência do conlrato.

3.í4. Conduzir os trabelhos com estíita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

detêrminaçóês dos Poderes Públicos, mentendo sempre limpo o locel dos serviços e nes mêlhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

3.í5. Submeter previemenle, por escrito, eo CoNTRATANTE, para análise e aProveÉo, queisquer

mudanÇas nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do merÍDrial descritivo ou instrumento

congênêre.

3..16. Nâo permitir a utilizagão de qualquer trabalho do menor de dezesseis enos, excelo na condiçâo de

aprendiz pera os maiorês de quatorze anos, nem permitir a utilizaÉo do trabalho do mênor dê dezoito

anos em trabelho noturno, perigoso ou insalubre.

3.í7. Manler durante toda a vigência do contrato, em competibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitagáo na licitação, ou para qualificação, na contrataÉo direta;

3.í8. Cumprir, duranle todo o período de execu$o do contralo, a reserva de cargos preüsta em lei para

pessoa com deÍlciência, para reebilitado de Previdênciâ Sooal ou para aprendiz, bem como as reserves

de cargos previstas na legislação.

3.19. Comprover a reserve de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixâdo pelo flscel do

contrêto, com a indicagáo dos empregados que preencheram as referidas vagas

3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do conlrato.

3.2,1. Arcar com o ônus dêcorrente dê êventual equívoco no dimensionamerto dos quantitativos dê sua

proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incerlos, devendo
complementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrataçáo, excelo quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n0

14.133, de 2021 .

3.22, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do CONTRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesmas condiÉes contraluais os acréscimos e supressóes até o limite Íixado no art.

125 da Lei no 14.13312021 ê suas alterações.

4. DAS OBRTGAçÕES OA COrurRnrArure
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,t.í. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condÉes nêcêssárias ao

pleno cumpÍimento das obrigaÉes deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no

14j332021 e sues altereÉes.

/i.2- Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pela CONTRAT ADA, de acordo mm as

cláusulas contratuais e os termos de suâ proposta

4.3. Exercer o acompanhemento e a ÍiscelizaÉo dos serviços, por servidor ou comissão especialmênte

designados, anotando em regislro próprio as falhas detectadas, indcândo dia, mês e eno, bem como o

nomé do" êmpregados eveÀlualmente envolvidos, e encaminhando os epontamentos à autoridade

compelenle para as providênoas cabíveis.

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocoÍência de eventuais imPerfêições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execugáo dos serviços, Íixando prazo para a sua correçáo'

cêftiÍlcando-se que as soluÉes por ela propostas sêjem es mais adequedas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condi@es

eslabelecidas nesle contrato e no Termo de Refêrência.

4.€, Efetuar as retençõês lributárias devides sobre o velor da Nota Fiscal/Fature da CONTRATADA.

/t.7. Não praticar atos de ingsrência na administração da CoNTRATADA, tais como:

a) Exêrcer o poder de mando sobre os êmpregados da CoNTRATADA, dêvendo reporter-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, excelo quando o objeto da contrataÉo
previr o alendimento direlo, tais conrc nos serviços de recêpção e apoio ao usuário;

b) Direcionar a contrataÉo dê pessoas pare trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabelhedores da CONTRATAoA, mediante a

utilizaçáo destes em atividades distintas daquelas previstas no otieto da contratação ê em relação à

funçáo especíÍicâ para a qual o lrabalhador foi contratado; e

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores even tuais do próprio órgão
ou entidade responsávôi pela contralaÉo, espêcialmente pere êÍeito de concessão de diárias e
passagens.

/í.8. Fomecer por escrito as iníormações necessárias para o desenvolvimento dos serviços ob.ieto do

contreto;

r1.9. Realizar avaliaçoes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimenlo;

4.'10. Aplicarà CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução lotal ou parcial do Conlrato;

4.íí. Cientificar o órgão de representaÉo judicial da Administraçáo paa adoÉo das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigaçóes pela CONTRATADA;
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1.,12. Fiscalizar o cumprimenlo dos requisilos legais, quando a contratada houver se beneficiado da

prefêrência ôstabelêcida p6lo art.26, da Lei no'14 133, dê 1o de abril dê 2021.

/1.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaÉês, aPresêntem

condiçoes ádequadas ao cumprimento, pela conlratada, das normas de seguÍança e saúde no trabalho,

quando o seNiço Íor executedo em suas dependências, ou em local por ela dêsignado'

4.,14. A AdministreÉo não responderá por quaisquer compromissos essumidos pela CONTRATADA

com têrceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causâdo a

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DAVIGÊNCIA

5.í. A vigência deste inslrumento conlratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 21 de

Janeiro ãe 2026, podendo ser pronogado por até 10 anos, na forma dos arligos 106 e 107 da Lêi n'
14j3312021, dêsde quê haja autorização formal da autoridade compdente e observados os seguintes

requisitos:

| - Esteja formalmênte demonstrado que a forma de prestaÉo dos serviços tem nalureze

continuada;

ll - seja juntado relatório que discona sobre a execuçáo do conlrato, com informações de que os
serviços lenham sido prestados regularmente,

lll - Seja juntada justificativa e motivo, por escrilo, de que a AdministÍação manlém inleresse na

realizaSo do serviço;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permenece economicemente ventejoso para a

AdministraÉo;

V - Haja maniíestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condiÉes iniciais do habilitação

6. DA RESCISAO

6.1. Consliluem motivo para a rescisão contralual os constantes dos artigos 137 e'138 da Lei no

14j3312021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com anlecêdência mínima
de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicafro por escrito.

7. DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

7.1, Comete inÍraÉo administrativa, nostermos da Lei no'14.133, de 2021, o Contratado que:

l- DeÍ causa à inexêcuÉo parcial do contralo;
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ll - Der causa à inexecuçáo parcial do contÍato quê Gtuse grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der ceusa à inexeülÉo totel do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documenlaÉo exigida para a contrataÉo, quando

convocado dentro do prazo dê validede de sua proposte;

Vll - Enseiar o relardamento da execut'o ou da entrêga do objeto da contrataÉo sem motivo
justiÍicado;

Vlll - Apresentar declaraçâo ou documenlaÉo falsa exigida para o certeme ou prester declareÉo
falsa durânte a dispensa eletrônica ou execuçáo do contralo;

lX - Fraudar a contratação ou praticer ato fraudulento na exêcução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Preticeí etos ilícitos com vistas a fruslrar os objetivos de crntÍatâÉo;

Xll - PraticaÍ ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1ô de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando â CONTRATADA der causa à inêxecuÉo parciel do contrato, sempre que

não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (aí. 156, §2, da LeD;

ll - lmpedimênto de liciter 6 contratar, quendo praticades as condulas d6scritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 7.1 deste Edital, semprê que náo se.justificar a imposiÉo de penalidade mais
grave (aít. 156, §4o, da Lei);

lll - DeclaraÉo de inidoneidade para licilar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infraÉes
edministrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justiÍiquem a imposiÉo de penelidade
mais gravs (art. 15ô, §50, da Lei).

lV - Multe

ã) Moretória de 1% (um por cento) por die de etraso injustiÍcedo sobre o valor da parcêla
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

PREFEIÍURA MUHIAPALDE 5AI{IO AIVIONIO D6 LOPES
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b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do obiêlo;

7.3. A aplicat'o das san@es previslas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação inlegral do dâno causado ao CONTRATANTE (art. í56, §9o).

2.4. Todas as sanÉes previstas nôste Contrato poderão ser aplicâdas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado dã data de sue intimação (eít. 157).

ll - se a multa aplicada e as indenizases cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenlualmente devido pelo CoNTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156' §8),

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ample defesa à CONTRATADA, observendcse o procedimenlo previslo no cePul e parágrafos do ert.

15t da Lei no 14.133, de 2021, para as pênalidades de impedimento de licitaÍ e contraler e de
declaração de inidoneidade para licilar ou conlratar.

7,6. Na aplicação das sanSes sêráo considerados (art. 156, §ío):

| - A nalureza e a gravidade da infração comettda;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou alenuanles;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÉes
dos órgáos ds controle,

7.7. Os atos previstos como infraÉes edministratives na Lei no 14.133 , de 2021, ou em outras leis de
licitaçoes e contratos da Administraçáo Pública que tambem sejam lpificados como alos lesivos na Lei

no 12.8.46, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos eutos, observados o rito
procedimêntal 6 autoridade compêtente deÍinidos na Íêferida Lei (ert. 159).

7,8. A personelidade jurídicâ da CONTRATADA poderá ser desconsiderede sempre que utilizeda com

abuso do direito para faolitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conlrato
ou para provocar confusão palrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa
jurídice serão estendidos eos seus adminislradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoe
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÉo de colig açáo ou conlrole, de feto ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os calsos, o contÍaditório, a ampla defesa e e
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obrigatoriedade dê análise jurídica právia (art. 160)

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prezo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data dê apliceÉo
da sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às saçôes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Exêcutivo F6deral (ârt. 161).

7.10. As sanÉês de impedimento de licilar ê contrater e declaÍaçáo de inidoneidade para licilâr ou

contratar são passíveis de reabilitâção na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.í. O valortotal da pÍesênto avença é dê R$ 72,000,00 (setenta e dois mal reais).

8.2. No valor acima êstão incluídas todes as dêspesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, lrabalhistas, previdenciários,

fiscais ê comerciais incidêntes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimenlo integral do objelo da contratâção.

8,3. O pagamento será efetuado no prâzo máximo de até 30 (trinla) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL

DE SANTO ANTÔNlo DoS LoPES atestar e execução do objeto do contrato.

g.S. Havendo etraso no pagamento, desde que náo dêcorre de eto ou fato atribuível à CONTRATADA,

aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação Íinancêira, que será o produto resultante da

multiplicação desse Índicê do dia antêrior ao pâgemento pelo número de dias em áÍaso, repetindô-sê a

operagáo a cade íÍÉs de atreso.

8.5. A emissáo de Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento dôfinitivo do objoto da contrataÉo,

conforme disposto nesle instrumento e/ou no Termo de Referência.

8.7. Quando houver glosa parciâl do objeto, o CoNTRATANTE deverá comunicar à CoNTRATADA para

quê emila a note fiscal ou falura com o velor exato dimensionedo.

8-8. O setor competente para pÍoceder o pegemento deve veriÍicer se a Note Fiscel ou Fature

apresentada êxpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) O prazo de validade;
b) A data da emissão,
c) Os dados do contrato e do órgão contretante;
d) O pêríodo respeciivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e

0 Eventuel dêsteque do valor dê Íetençôes tributárias cabíveis.
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8.9. Havendo erro ne apresentaÉo da Note Fiscal/Fatura, ou circunslârDia que impeçe e liquideÉo da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

rueita nipótàsé, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÉo de regularizaÉo da situaÉo,
náo acânetando qualquer ônus para o conlratanle.

8.10. A Nota Fiscel ou Fetura dêvorá Ser obrigaloriamente acompanhada de comproveÉo da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

adreíerido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍcieis ou à doeumentaÉo mencioneda
no art. 68 da Lei no 14.13312021.

8.i1. previamente à emissâo dê nota dê empsnho ê a cade pegamenlo, a AdministraÉo devêrá realizar

consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habililação exigidas no edital;
b) identiÍicar possível-razâo que impega a participaçáo em licitaçao, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de conlíatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.12. Constatando.se a situaçáo de iÍegularidade da CONTRATADA, será providenciada sua

notificeÉo, por escrito, pare que, no prezo de 5 (cinco) dias útêis, regularize sua situeçáo ou, no
mesmo- prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

cÍilério do contralante.

8.13. Nâo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa 'consideÍada improcedente, a CONTRATANTE

deverá comunic€r eos órgãos rêsponsávêis pela fiscãlizaÉo da regularidade Íiscel quanlo à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pêgam ento a sêr efeluado, para
que sejam acionados os meios pertinenles e necessários para garanlir o recebimento de seus créditos.

8.í4. PeÍsistindo a inegularidadê, e CONTRATANTE deverá adolar as medidas nêcessárias à rescisáo

contretual nos autos do processo administrativo conespondente, essegurade eo contratado a ample
defesa.

8.15. Hevendo a efetiva exêcuÉo do objêto, os pagamentos serão realizdos normalmênte, eté que se

dêcida pela rescisâo do contrato, caso a CoNTRATADA não regularize sua situaçao.

8.í6. Quando do pagamenlo, será efetuada a retençâo tributária previsla na legislação aplicável.

| - lndependêntemenle do percênlual de tributo inserido ne plenilha,no pagâmento seÉo rêtidos ne

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá e retençáo tributárie quanto aos impostos e contíbuições abrengidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovafro, por meio
de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamenlo tributário favorecido previsto na referida Lei
Complêmenlar.

9. DO REAJUSTE
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9.1. Os preços anicialmente conlratedos são Íixos e irreajustávêis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado - .

9.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
seráo reajuslados, hediante a aplicaÉo, pelo Conlralante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo, exclusivamente pare as obrigaçoes iniciades e concluídas epós a ocorrênciâ da
enualidade.

9.3. Nos rêajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo ê um ano seÉ contado e partir dos
eÍeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importância calculada pela última variafo conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo
seja divulgado o índice deÍnitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será(áo)
adotado(s), em substiiuiÉo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pãrtes elegerão novo índice oícial,
para rsajustemento do preço do valor remenescente, por meio de lermo editivo.

ro. oa ooraçÃo onçeuerrÁnta

10.t. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA
MUNtCIpAL DE SANÍO ANTÔNto DOS LOPES, na dotaÉo orçamentária Exercíc,io 2025 Atividade
0901.082440137.2.048 Manut e Funci. Da Sec de Assist. Social , ClassiÍicação econômica 3.3.90.39.00
Outros serv. dê têrc. pessoâ jurÍdica, Íicando o seldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado

oporlunamenle, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

1í. DA EXNNÇÃO CONTRAruAL

11.í. O conlrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaÉes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, poralgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021' bem
como amigevelmente, assegurados o contraditório e e amPla defese.

l- Nesta hipotese, aplicarn-se também os artigos í38 e 139 da mesma Lei.

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será píec€dido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efêtuedos e ainda devidos;
c) lndênizações e multas.

12. DOS CASOS OMTSSOS

'12.1. Os cásos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÇões contidas na
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Lei no 14.í 33, de 2021 e demais normas fêderais apliúveis e, subsidiariemênlê, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gêreis dos contrâtos.

'r 3. DAs ALTERAções corurnntulrs

13.1. Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a eceiter, nas mesmes condiçõês contraluais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
alualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples aposlila,
dispensade a celêbraçáo de termo ad itivo, na forma do ert. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para diíimiÍ os litÍgios que
decorrerem da êxêcução destô Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçáo,
conforme arl. 92, §'l 

o da Lei no 14.133121.

11.2, PaÊ Írmeza e como prova de haverem as partes, êntre si, a.iustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e peles testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA, 21 dE JANE|TO dE 2025
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SEC. MUN. DE AÇAO§OCIAL, JUV.'TRABÁLHÔ

cNPJ(MF) 06 172.720t000 1 -1 0
CONTRATANTE

ANDRE LUIS MAIA SANTOS Áisinado de formadisiralpor ANDRE
I LIS MAIA SA N-OS SILVA:ot 98692730OSILVA:O1986927300 õados:2025.01.2115.s8:og{30o,

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA
cNPJ 32.456.067 tOO01 -21

CONTRATADO(A)
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